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cesso comum (tribunal singular) n.º 1986/98.9TAMTS, pendente
neste Tribunal contra o arguido Vítor Augusto Ribeiro da Silva, fi-
lho de Vítor Hugo Gomes da Silva e de Palmira Gonçalves Ribeiro,
natural de Mafamude, Vila Nova de Gaia, de nacionalidade portugue-
sa, nascido em 4 de Outubro de 1973, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 10184099, com domicílio na Rua da Quinta da Mes-
quita, 24, 1.º, esquerdo, frente, 4400-000 Avintes, por se encontrar
acusado da prática de um crime de burla qualificada, previsto e puni-
do pelo artigo 218.º do Código Penal, praticado em 6 de Abril de
1998, e de um crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo
artigo 205.º do Código Penal, praticado em 6 de Abril de 1998, foi
o mesmo declarado contumaz, em 15 de Dezembro de 2004, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

20 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Paula Paz
Dias. — A Oficial de Justiça, Maria Teresa Reis.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DE FAMÍLIA
E MENORES E DE COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso de contumácia n.º 2031/2005 — AP.  — O Dr. Rui Óscar
Gonçalves, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal de Famí-
lia e Menores e de Comarca de Matosinhos, faz saber que no pro-
cesso abreviado n.º 1266/03.0PGMTS, pendente neste Tribunal contra
a arguida Elena Jeanina Stan, filha de Florin Stan e de Geto Stan, de
nacionalidade romena, nascida em 15 de Janeiro de 1983, titular do
passaporte n.º 07005803, com domicílio na Rua do Chafariz, 26,
5.º, F, 2690 Sacavém, Loures, por se encontrar acusada da prática
de um crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203,
n.º 1, do Código Penal, praticado em 30 de Outubro de 2003, foi a
mesma declarada contumaz, em 3 de Dezembro de 2004, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração,
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas e o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma legal.

3 de Dezembro de 2004. — O Juiz de Direito, Rui Óscar Gonçal-
ves. — A Oficial de Justiça, Luísa Maria Marques S. Sousa.

Aviso de contumácia n.º 2032/2005 — AP.  — O Dr. Rui Óscar
Gonçalves, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal de Famí-
lia e Menores e de Comarca de Matosinhos, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular) n.º 461/03.6TAMTS, pendente neste
Tribunal contra o arguido Tomás Passos Pilartes Silva, filho de
Tomás Pilartes Silva e de Rosa Augusta Passos Silva, de nacionali-
dade angolana, nascido em 2 de Setembro de 1970, casado (em regi-
me desconhecido), titular do bilhete de identidade n.º 94818, com
domicílio na Rua de Fervenca, 96, 1.º, direito, Santa Marinha, 4400-
000 Vila Nova Gaia, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de burla para obtenção de alimentos, bebidas ou serviços, previs-
to e punido pelo artigo 220.º do Código Penal, praticado em 6 de
Janeiro de 2003, por despacho de 13 de Dezembro de 2004, profe-
rido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por o arguido se apresentar em juízo.

14 de Dezembro de 2004. — O Juiz de Direito, Rui Óscar Gon-
çalves. — O Oficial de Justiça, António Matos.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DE FAMÍLIA
E MENORES E DE COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso de contumácia n.º 2033/2005 — AP.  — A Dr.ª Susana
Carla Marques Pinto, juíza de direito do 4.º Juízo Criminal do Tribu-
nal de Família e Menores e de Comarca de Matosinhos, faz saber

que no processo comum (tribunal colectivo) n.º 1957/01.0TBMTS
(ex-processo n.º 539/01 — conexado o processo n.º 213/
00.5GDMTS — ex-processo n.º 206/01), pendente neste Tribunal
contra o arguido Domingos César Cardoso, filho de Mário da Silva
Cardoso e de Maria Flor Cardoso, natural de Castelo Branco, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 11 de Agosto de 1966, soltei-
ro, detido no Estabelecimento Prisional de Bragança, por se encon-
trar acusado da prática do crime de detenção ou tráfico de armas
proibidas, previsto e punido pelo artigo 275.º, n.º 3, do Código Pe-
nal, do crime de tráfico de estupefacientes, previsto e punido pelos
artigos 21.º, n.º 1, e 24.º, alínea b), ambos do Decreto-Lei n.º 15/
93, de 22 de Janeiro, com referência às tabelas I-A e I-B, de um crime
de ofensa à integridade física grave, previsto e punido pelo
artigo 146.º do Código Penal, com referência ao artigo 132.º,
alínea h), do Código Penal, de crimes não especificados, previstos e
punidos pelo artigo 212.º, n.º 1, do Código Penal, e do crime de
resistência e coacção sobre funcionário, previsto e punido pelo
artigo 347.º do Código Penal, por despacho de 7 de Dezembro de
2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

10 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Susana Carla
Marques Pinto. — A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

Aviso de contumácia n.º 2034/2005 — AP.  — A Dr.ª Susana
Carla Marques Pinto, juíza de direito do 4.º Juízo Criminal do Tribu-
nal de Família e Menores e de Comarca de Matosinhos, faz saber
que no processo abreviado n.º 1678/03.9TAMTS, pendente neste
Tribunal contra o arguido João José Nogueira de Castro Neves, filho
de António Vale Castro Neves e de Maria Amélia Moreno Nogueira,
natural de Valongo, de nacionalidade portuguesa, nascido em 12 de
Novembro de 1970, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 10172394, com domicílio em Palmelheira, 17, Ermesinde, 4445-
000 Ermesinde, Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusado da
prática de um crime de desobediência, previsto e punido pelo
artigo 348.º do Código Penal, conjugado com o artigo 854.º do Có-
digo de Processo Civil, praticado em 23 de Agosto de 2003, foi o
mesmo declarado contumaz, em 9 de Dezembro de 2004, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração,
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas e o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma legal.

13 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Susana Carla
Marques Pinto. — O Oficial de Justiça, Augusto Furtado.

Aviso de contumácia n.º 2035/2005 — AP.  — A Dr.ª Susana
Carla Marques Pinto, juíza de direito do 4.º Juízo Criminal do Tribu-
nal de Família e Menores e de Comarca de Matosinhos, faz saber
que no processo comum (tribunal singular) n.º 618/03.0TAGDM,
pendente neste Tribunal contra a arguida Maria Alice Martins de
Azevedo, filha de Alfredo da Silva Nunes Azevedo e de Rosa Martins
Ferreira, natural de Fânzeres, Gondomar, de nacionalidade portugue-
sa, nascida em 16 de Setembro de 1939, titular do bilhete de identi-
dade n.º 799553, com domicílio na Avenida do Clube dos Caçado-
res, Quinta das Canas, 4420-000 Valbom, por se encontrar acusada
da prática de um crime de outros crimes cometidos no âmbito dos
valores mobiliários, previsto e punido pelo artigo 519.º, n.os 1 e 4,
do Código das Sociedades Comerciais, com referência ao artigo 202.º,
alínea a), do Código Penal, praticado em 13 de Dezembro de 2001,
foi a mesma declarada contumaz, em 10 de Dezembro de 2004, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração, proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas e o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

13 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Susana Carla
Marques Pinto. — O Oficial de Justiça, Augusto Furtado.


